
 
 

 
AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.841 - SC (2010/0137514-0)
  

RELATOR : MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA
AGRAVANTE : SINASEFE SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES 

FEDERAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO 
SINDICAL CEFET SC 

ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E 

TECNOLOGIA DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SINDICATO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

– Violação dos artigos 458 e 535 do CPC não configurada.
– Pacífico nesta Corte o entendimento de que, mesmo 

tratando-se de pessoa jurídica sem fins lucrativos, a concessão da 
assistência judiciária gratuita depende de comprovação da impossibilidade 
de arcar com os encargos do processo.

Agravo regimental improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 

na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. 

Ministros Castro Meira, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.

Brasília, 17 de fevereiro de 2011(data do julgamento).

MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.841 - SC (2010/0137514-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA: 

Sindicato Nacional dos Servidores Federais da Educação Básica e 

Profissional - Sinasefe interpõe agravo regimental contra decisão por mim proferida nos 

seguintes termos:

"Agrava-se de decisão que negou seguimento a recurso 
especial interposto com fundamento no art. 105, inciso III, alínea "a", da 
Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado: 

'AGRAVO DE INSTRUMENTO. SINDICATO DE 
SERVIDORES PÚBLICOS. CONCESSÃO DE 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. IMPOSSIBILIDADE.

Conquanto a jurisprudência admita a possibilidade 
de conceder o benefício da assistência judiciária gratuita 
(Lei nº 1.060/50) a pessoas jurídicas, é necessário que o 
postulante demonstre a ausência de recursos financeiros 
para arcar com as despesas processuais' (fl. 20).
O agravante alega violação dos artigos 458 e 535 do CPC e 

1º e 2º da Lei n. 1.060/1950. 
Não prospera o inconformismo.
Quanto aos arts 458 e 535 do Código de Processo Civil, não 

subsistem as ofensas alegadas. É que os embargos declaratórios foram 
rejeitados pela inexistência de omissão, contradição ou obscuridade, 
tendo o Tribunal a quo fundamentadamente dirimido todas as questões 
deduzidas, embora de forma diversa da pretendida.

No mais, o v. aresto recorrido está em harmonia com o 
entendimento firmado nesta Corte de que, mesmo tratando-se de pessoa 
jurídica sem fins lucrativos, a concessão da assistência judiciária gratuita 
depende de comprovação da impossibilidade de arcar com os encargos 
do processo. 

Nesse sentido, os seguintes julgados: AgRg no Ag n. 
1.292.537/MG, relator o em. Ministro Luiz Fux, DJe 18.8.2010, e AgRg no 
REsp n. 1.106.416/RS, relator o em. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 
12.3.2010. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo" (fls. 78-79).

O agravante insiste no processamento do apelo reiterando a existência de 

afronta aos artigos 458 e 535 do CPC. Aduz que "é imprescindível, Excelência a 

manifestação sobre a jurisprudência que claramente decide que à entidade sindical, por 
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ser entidade sem fins lucrativos, não é necessário a apresentação de documentos 

financeiros comprobatórios de sua hipossuficiência" (fl. 86). 

Pugna pelo "conhecimento do presente Agravo Regimental, e 

manifestando-se expressamente sobre a legislação citada e a jurisprudência das 

Cortes Superiores trazida como fundamento, que desobrigam a entidade sem fins 

lucrativos de prova da hipossuficiência, seja a Decisão monocrática reconsiderada, 

dando provimento ao Agravo, bem como se conferindo efeito suspensivo ao agravo de 

instrumento" (fl. 87).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.332.841 - SC (2010/0137514-0)
  

EMENTA

AGRAVO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA A 
INADMISSÃO DE RECURSO ESPECIAL. SINDICATO DE SERVIDORES 
PÚBLICOS. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA.

– Violação dos artigos 458 e 535 do CPC não configurada.
– Pacífico nesta Corte o entendimento de que, mesmo 

tratando-se de pessoa jurídica sem fins lucrativos, a concessão da 
assistência judiciária gratuita depende de comprovação da impossibilidade 
de arcar com os encargos do processo.

Agravo regimental improvido. 

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CESAR ASFOR ROCHA (Relator): 

Nada obstante o empenho da parte, persisto no entendimento externado 

no decisório agravado. 

Com efeito, não vislumbro a alegada ofensa aos artigos 458 e 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal a quo fundamentadamente 

destramou a questão controvertida, não padecendo o aresto hostilizado de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. 

Quanto ao mérito, reitero que o v. aresto recorrido está em harmonia com 

a atual jurisprudência desta Corte no sentido de que, mesmo tratando-se de pessoa 

jurídica sem fins lucrativos, a concessão da assistência judiciária gratuita depende de 

comprovação da impossibilidade de arcar com os encargos do processo, o que, 

ademais, "no caso dos autos, não foi demonstrado de forma objetiva" (fl. 18).

Confiram-se os seguintes julgados:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. MASSA FALIDA. 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA (LEI N.º 1.060/50) HIPOSSUFICIÊNCIA 
PRESUMIDA INEXISTÊNCIA. SUCUMBÊNCIA.

1. O benefício da assistência judiciária gratuita pode ser 
deferido às pessoas jurídicas, sendo mister, contudo, distinguir duas 
situações: (i) em se tratando de pessoa jurídica sem fins lucrativos 
(entidades filantrópicas ou de assistência social, sindicatos, etc.), basta o 
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mero requerimento, cuja negativa condiciona-se à comprovação da 
ausência de estado de miserabilidade jurídica pelo ex adverso; (ii) no caso 
de pessoa jurídica com fins lucrativos, incumbe-lhe o onus probandi da 
impossibilidade de arcar com os encargos financeiros do processo 
(EREsp 388.045/RS, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, julgado 
em 01.08.2003, DJ 22.09.2003).

2. Tratando-se de massa falida, não se pode presumir pela 
simples quebra o estado de miserabilidade jurídica, tanto mais que os 
benefícios de que pode gozar a 'massa falida' já estão legal e 
expressamente previstos, dado que a massa falida é decorrência 
exatamente não da 'precária' saúde financeira (passivo superior ao ativo), 
mas da própria 'falta' ou 'perda' dessa saúde financeira.

3. Destarte, não é presumível a existência de dificuldade 
financeira da empresa em face de sua insolvabilidade pela decretação da 
falência para justificar a concessão dos benefícios da justiça gratuita.

4. A massa falida, quando demandante ou demandada, 
sujeita-se ao princípio da sucumbência (Precedentes: REsp 148.296/SP, 
Rel. Min. Adhemar Maciel, Segunda Turma, DJ 07.12.1998;  REsp 
8.353/SP, Rel. Min. Humberto Gomes de Barros, Primeira Turma, DJ 
17.05.1993; STF - RE 95.146/RS, Rel. Min. Sydney Sanches, Primeira 
Turma, DJ 03-05-1985).

5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag n. 
1.292.537/MG, relator o em. Ministro Luiz Fux, DJe 18.8.2010).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
ESPECIAL. JUSTIÇA GRATUITA. SINDICATO. PESSOA JURÍDICA SEM 
FINS LUCRATIVOS. RECEBIMENTO DE RECURSOS DOS 
ASSOCIADOS PARA PRESTAR ASSISTÊNCIA JURÍDICA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS QUE COMPÕEM A PRIMEIRA 
SEÇÃO. MATÉRIA DO ART. 355 DO CPC. SÚMULA 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. VALOR DA CAUSA. REFLEXO DO CONTEÚDO 
ECONÔMICO DA  DEMANDA. EMENDA À INICIAL. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. APLICAÇÃO DA REGRA DO ART. 557, CAPUT, DO 
CPC.

1. O exame da eventual necessidade de exibição de 
documento pela parte contrária para fins de aferição do valor da causa 
(art. 355 do CPC) enseja a aplicação da Súmula 7 do STJ.

2. É entendimento deste Tribunal que o magistrado pode 
determinar a emenda à inicial para que o valor atribuído à causa reflita o 
conteúdo econômico da demanda. Precedentes: REsp 572.536/PR, DJ 
27.06.05, AgRg no Ag 460.638/RJ, DJ 23.06.03, REsp 165.355/MG, DJ 
14.12.98, REsp. 876.812/RS, DJ 1.12.2008.

3. Posição da Primeira e Segunda Turmas deste Tribunal no 
sentido de que descabe a concessão de assistência jurídica gratuita aos 
sindicados, ainda que pessoa jurídica sem fins lucrativos, considerando 
que estes recolhem contribuições para o fim específico de promover a 
defesa dos interesses dos seus associados, desempenhando, inclusive, 
a função de prestar assistência jurídica.
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4. Nesse sentido, o pronunciamento do REsp 876.812/RS, 
Rel. Min. Luiz Fux, DJ 1/12/2008: 'Considerando que as receitas do 
sindicato decorrem das contribuições dos associados e que, dentre seus 
escopos precípuos, que motiva sua arrecadação, consta a defesa dos 
interesses de seus associados, descabe a concessão da assistência 
judiciária gratuita, salvo se comprovada a necessidade do benefício.'

5. De igual modo: AgRg no REsp 963.553/SC, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJ de 7/3/2008.

6. Frise-se que o posicionamento assumido pelas Turmas 
que compõem a Primeira Seção do STJ não afasta a possibilidade de ser 
concedido o benefício da assistência jurídica gratuita aos sindicatos na 
hipótese da comprovação da impossibilidade de arcar com os encargos 
do processo.

7. O relator, conforme previsão do art. 557, caput, do CPC, 
está autorizado a decidir de forma monocrática, quando o recurso for 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou estiver em 
confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo 
Tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior.

8. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp n. 
1.106.416/RS, relator o em. Ministro Benedito Gonçalves, DJe 12.3.2010).

Subsistentes, assim, os fundamentos da decisão agravada, nego 

provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0137514-0 Ag     1.332.841 / SC

Números Origem:  00102015320104040000  102015320104040000  200904000252363

PAUTA: 17/02/2011 JULGADO: 17/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CESAR ASFOR ROCHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINASEFE SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL CEFET SC

ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

SANTA CATARINA
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Licenças / Afastamentos - Licença-Prêmio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SINASEFE SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA E PROFISSIONAL SEÇÃO SINDICAL CEFET SC

ADVOGADA : KÁZIA FERNANDES PALANOWSKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE 

SANTA CATARINA
PROCURADOR : CINARA HELENA PULZ VOLKER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell 
Marques votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Humberto Martins.

Documento: 1038039 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2011 Página  7 de 4


